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Processo de doação de órgãos para transplante: análise comparativa entre as legislações brasileira e portuguesa
Objetivou-se apresentar um relato histórico sobre a legislação do processo de doação de órgãos para transplante no Brasil e em Portugal e realizar uma análise comparativa entre as duas legislações. Os sistemas legislativos nas duas nações adotam princípios diferentes de doação post mortem. Enquanto no Brasil a disposição dos órgãos fica a critério da família, em Portugal, todos os cidadãos são considerados potenciais doadores, desde que não tenham se manifestado contra a doação. Acredita-se que a decisão individualizada pode favorecer o aumento do número de doadores, visto que o indivíduo, uma vez manifestando seu desejo em vida, isso tornar-se lei, enquanto que a decisão da família envolve a situação do luto, influências da sociedade, religião e a opinião de outros familiares que vivenciam as pressões emocionais do momento da perda de um membro da família. Porém, cada legislação é elaborada em consonância com a realidade de seu povo. 
Descritores: Transplante de órgãos, Doação de órgãos e Legislação.
Process of organ donation for transplantation: a comparative analysis between brazilian and portuguese legislations
It was aimed to present a historical record on the process of organ donation legislation for transplantation in Brazil and Portugal. Also, undertake a comparative analysis between both countries legislations. The legislation systems of the two nations have adopted different principles of post-mortem donation. While in Brazil the organs donation availability depends on the family’s permission, in Portugal, all citzens are considered as potential organ donors, except those who speak out against donation. It is believed that the individual decision might aid increase the amount of donors, considering that the person who express his desire in life could turn it into law. While the family's decision involves grieving, society’s influences, religion and beliefs of other family members who experience the emotional pressures of the moment when a family member passes away. But every law is drafted in accordance with individual’s reality.

Descriptors: Organ transplantation, organ donation and Legislation.
Proceso de donación de órganos para trasplante: análisis comparativo entre las leyes y portuguesa de brasileña

Este trabajo presenta un informe histórico de la jurisprudencia sobre la donación de órganos para trasplante en Brasil y Portugal, también, realizar un análisis comparativo entre las dos leyes. Los ordenamientos jurídicos de ambos países adopten diferentes principios de la donación post mortem. Mientras que en Brasil a disposición de los cuerpos es a discreción de la familia, en Portugal, todos los ciudadanos son considerados donantes potenciales, desde que no se han pronunciado contra la donación. Se cree que la decisión individual puede aumentar el número de los donantes, puesto que el individuo que expresa su deseo en vida, se convirte en ley. Mientras, la decisión de la familia implica el duelo, las influencias sociales, la religión y las creencias de los miembros de la familia que sufren la presión emocional del momento de perder un miembro de la familia. Pero toda ley se ha redactada de acuerdo con la realidad de los individuos. 

Descriptores: Trasplante de órganos, donación de órganos y legislación.

INTRODUÇÃO
Os recentes avanços científicos e tecnológicos permitiram que o transplante de órgãos e tecidos de diversos tipos se tornasse uma forma segura e salvadora para pacientes com variados tipos de enfermidades(1). 
Porém, uma problemática comum a todos os países é o crescimento desproporcional de pacientes na lista de espera com relação ao número de doadores, causando assim a morte de muitos indivíduos que estão na expectativa por um órgão para salvar sua vida. Vários fatores causam essa desproporcionalidade, dentre eles a recusa dos familiares em doar os órgãos dos pacientes que estão em morte encefálica por desconhecimento do procedimento ou até devido a crenças religiosas(1).
Muitos países adotam uma legislação específica relacionada a este assunto, visando uma melhor relação entre o número de doadores e a lista de espera. Países como Áustria, Dinamarca, Suécia, Finlândia e Alemanha fazem parte da Eurotransplant International Foundation, que é responsável pela alocação de órgãos nesses e mais alguns países. Apesar de serem da mesma organização, diferem na forma de consentimento. Na Alemanha o consentimento é informado, enquanto na Áustria, é presumido, assim como veremos adiante a respeito de Portugal. Outros países europeus como Espanha, França e Itália, também adotam o consentimento presumido, enquanto todo o Reino Unido, Suíça e Holanda, preferem o informado, regulamento seguido no Brasil(2). 
Nos Estados Unidos, embora busquem uma padronização há certo tempo, parte dos 50 estados difere sobre o assunto. Nesses, com vistas à celeridade no processo e ampliar o número de doadores e facilitar a doação foram criados os Atos de Uniformização de Doação de 1968 e 1987, o Ato Nacional de Transplante de Órgãos de 1984 e o Ato de Autodeterminação do Paciente de 1991(3). 
 Na América Latina, a legislação contempla o diagnóstico da morte encefálica, os critérios médicos para alocação dos órgãos/tecidos, a proibição para comercialização e as penalidades. Quanto ao consentimento, alguns países como Argentina, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, México, Panamá, Paraguai e Uruguai é presumido e os outros países como Bolívia, Brasil, Chile, Cuba, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Porto Rico e Venezuela o consentimento é informado. No entanto, em todos os países os familiares são consultados sobre o processo de doação(4). 
O Brasil possui um dos maiores programas público de transplante de órgãos e tecidos do mundo, conta com mais de 500 estabelecimentos de saúde e cerca de 1300 equipes médicas preparadas e autorizadas a realizar transplantes. Apesar disso, segundo dados da Associação Brasileira de Transplantes de Órgãos (ABTO), a lista de espera em dezembro de 2010 era de 63.866 pessoas. Ao fim de 2010, o Brasil tinha o número de 9,6 doadores por milhão de população (pmp)(5).  
Portugal é considerado o segundo país do mundo em número relativo de doadores, ficando atrás apenas da Espanha, são 26,7 doadores pmp. Número muito superior ao Brasil Considera-se que o Estado português tem uma legislação avançada sobre o assunto, além de haver maior consciência na população e boa organização. Dois a cada três portugueses dizem-se disponíveis para doação de órgãos após a morte. Nesse país o tipo de consentimento utilizado é o presumido e os médicos podem remover os órgãos de todos os adultos que morrem, a menos que uma pessoa tenha registrado em vida que não é doador. Portanto, não é necessário o consentimento dos familiares(2,6).
OBJETIVOS E METODOLOGIA
Frente à realidade apresentada e dada a relevância do tema, este estudo tem como objetivo apresentar um relato histórico sobre a legislação do processo de doação de órgãos e tecidos para transplante no Brasil e em Portugal e realizar uma análise comparativa entre as duas legislações, após revisão narrativa da literatura, considerando artigos e documentos da legislação brasileira e portuguesa. 

A busca na literatura em bases de dados eletrônica foi realizada por meio dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Transplante de órgãos, Doação de órgãos e Legislação.
Para atingir o objetivo proposto nesse estudo, inicialmente será apresentada a legislação do processo de doação de órgãos/tecidos dos dois países selecionados e, posteriormente, uma análise comparativa entre suas legislações.  
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

No Brasil, a lei que trata dos transplantes já foi alterada diversas vezes. Vimos como necessário apenas a exposição das legislações pós-Constituição de 1988 que, em seu art. 199 §4º diz: A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização(7). 
Até 1997, na legislação adotada em 1992, era seguido o princípio da doação voluntária, na qual se deve manifestar em vida a vontade de doar, ou caso a família opte, na ausência de manifestação do falecido, pela retirada dos órgãos após a morte do mesmo(8). 
Em 1997 a legislação foi alterada pela Lei nº 9434/97 e Decreto nº 2268/97. Esta nova regulamentação caracterizava-se claramente dentro do princípio de doação presumida. Logo em seu art. 4º ele dispunha: Salvo manifestação de vontade em contrário, nos termos desta Lei, presume-se autorizada a doação de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, para finalidade de transplantes ou terapêutica post mortem(8). 

No mesmo artigo, em seu parágrafo 1º, decretava que a expressão “não-doador de órgãos e tecidos” estivesse gravada na Carteira de Identidade Civil ou na Carteira Nacional de Habilitação. Para os que não tinham documento, era impossível a doação, ainda que sua família autorizasse o procedimento. Após esta lei, a quantidade de doadores caiu vertiginosamente, tanto pelo fator cultural quanto por desconhecimento e falta de entendimento da lei. Muita gente chegou até a pensar que a partir de 1998, não seria mais possível alterar seu status para não-doador (8).
Destacamos que a exclusão dos familiares do processo também causou grande discussão, além do fato de muitos médicos terem continuado a consultá-los. Então, um ano depois, em 1998, uma Medida Provisória alterou novamente o sistema brasileiro e a partir deste momento, a família assume a responsabilidade pelo destino dos órgãos(9).

Em 2001, a Lei nº 10.211/2001 revogou alguns dispositivos das Medidas Provisórias, além de modificar substancialmente a Lei de 1997. Atualmente, podemos dizer que temos em vigor a Lei nº 9.434/97 alterada por Medidas Provisórias e pelas Leis Nº 10.211/2001 e 11.521/2007. Esta lei altera o art. 4º da lei original e afirma: A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para transplantes ou outra finalidade terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por duas testemunhas presentes à verificação da morte(10). 

Dessa forma, essa lei dá todo o poder de decisão sobre o destino dos órgãos da pessoa falecida à família, obedecendo à linha sucessória. Além de em seu art. 2º tornar inválida toda manifestação presente na Carteira de Identidade Civil ou na Carteira Nacional de Habilitação(10). Outros aspectos importantes são a respeito da doação inter vivos. Qualquer pessoa juridicamente capaz pode dispor gratuitamente órgãos ou tecidos para transplantes para parentes até o 4º grau ou para qualquer outra pessoa, desde que possua autorização judicial. Este dispositivo, regulado pelo art. 9º da lei, serve como forma de coibir a venda de órgãos, proibida no Brasil. Quanto ao indivíduo juridicamente incapaz, este pode também efetuar a doação, desde que haja consentimento de ambos os pais ou responsáveis legais, autorização judicial além do ato não oferecer riscos para sua saúde (§6º)(10). 

Incluída pela Lei nº 11.521/2007 foi à obrigação dos estabelecimentos de saúde não autorizados a retirar órgãos e tecidos a permitir imediatamente a remoção do paciente ou franquear suas instalações de modo a fornecer apoio à equipe médico-cirúrgica de remoção e transplante, além do acesso a informações sobre os benefícios da doação voluntária de sangue do cordão umbilical e placentário do recém-nascido(11). 

Existem também alguns tipos penais a respeito da transplantação de órgãos, previstos na legislação. O art. 14 prevê os principais deles: remover órgãos ou tecidos de forma a descumprir o estabelecido na lei tem pena de reclusão de dois a seis anos, além de multa, mas conta com várias qualificadoras, como remover órgãos de pessoa viva e causar perigo de vida, incapacidade para ocupações habituais, debilidade de membro ou aceleração de parto tem pena de três a dez anos de reclusão, além de multa e mais grave ainda, se causar aborto, enfermidade incurável, incapacidade para o trabalho, perda ou inutilização de membro ou deformidade permanente será penalizado com reclusão de quatro a doze anos e multa e, se causar a morte, pena de reclusão de oito a vinte anos, além da multa. A comercialização de tecidos, seja compra ou venda, é penalizada com reclusão de três a oito anos e multa (art. 15)(8). 

Para os estabelecimentos, há as sanções administrativas, imputadas às instituições em que ocorrerem crimes previstos nos art. 14 a 17 da lei(8).
LEGISLAÇÃO PORTUGUESA
Portugal destaca-se como uma das nações com melhor relação entre população e doadores do mundo. Segundo autoridades como Linhares Furtado, cirurgião que realizou o primeiro transplante de órgãos no país, e Morais Sarmento, presidente da Sociedade Portuguesa de Transplantação (SPT), julgam ter uma legislação avançadíssima sobre o tema(6). 

A legislação atual sobre a captação e transplante de órgãos em Portugal surgiu pela Lei nº 12 de 22 de abril de 1993, que revogou a anterior, de 1976. Destaca logo no seu art. 2º, que a lei não se aplica a estrangeiros ocasionalmente no país, embora sirva para os estrangeiros residentes em Portugal. Importante salientar a vedação da comercialização de órgãos e tecidos e a total proibição da doação de órgãos não-regeneráveis por menores vivos, independente de autorização parental(12).

Nesta lei, se verificava o posicionamento lusitano a favor do princípio do consentimento presumido, pois em seu art. 10º ele afirma serem considerados potenciais doadores todos os residentes em Portugal, incluindo estrangeiros e apátridas. Para aqueles que não desejarem o ser, devem manifestar junto ao Ministério da Saúde sua condição de não-doador, sendo este acrescentado ao RENNDA (Registro Nacional de não-Doadores), além de receber um cartão de não-doador(12).

 As informações a respeito das formalidades da lei constam no art. 13 e as disposições complementares, que tratam de assuntos como campanhas de informação, no art. 15(13).

Na esfera penal, apenas cita no art. 16 que os infratores responderão civil, penal ou disciplinarmente caso cometa alguma infração(13).

Quatorze anos depois esta legislação original foi alterada pela Lei nº 22/2007. Além de trazer algumas alterações simples na redação, agora trouxe no art. 1º A, a definição exata para a jurisdição do que significa cada expressão: órgão, tecido, célula, doador, dádiva e colheita. Como novidade tem também o rastreamento de órgãos e tecidos em seu art. 4º(13).

Outra considerável alteração é a de que agora se tem melhor previsão de doação por parte dos menores de idade, apesar de ser ainda vedada a doação de órgãos não-regeneráveis, como o rim, por exemplo. A nova redação diz que a situação deve preencher diversos requisitos, como a inexistência de doador compatível, o receptor deve ser irmão ou irmã do doador e a doação deve ser necessária à preservação da vida do receptor(13).

É criado também o instituto da Entidade de Verificação da Admissibilidade da Colheita para Transplante (EVA) e a esta cabe o parecer a respeito da doação em vida de órgãos, como no novo caso previsto de doadores de órgãos não-regeneráveis que não são residentes em Portugal(14). 

Mais cedo do que se esperava, mas sempre buscando evoluir, a legislação foi modificada mais uma vez pela Lei nº 12/2009, mas não apresentou alterações substanciais em sua finalidade(15). 

Em 2010, o Parlamento Europeu aprovou uma diretriz que visa facilitar a doação e transplante de órgãos nos países da União Européia. Estabelece normas comuns de qualidade e segurança para a coleta, transporte e utilização de órgãos, além de estabelecer um conjunto mínimo de dados a serem recolhidos a cada doação. Os países terão dois anos para incorporar estas diretrizes em sua legislação interna(16). 
ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE AS LEGISLAÇÕES BRASILEIRA E PORTUGUESA SOBRE O TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS

Os sistemas legislativos nas duas nações adotam princípios diferentes. Enquanto no Brasil a disposição dos órgãos atualmente fica a critério da família, em Portugal adota-se o princípio do consentimento presumido, pois, segundo o art. 10 da legislação portuguesa, todos os cidadãos nacionais, apátridas ou estrangeiros residentes no país são considerados potenciais doadores, desde que não tenha se manifestado junto do Ministério da Saúde contra a doação anteriormente(17). 
Em 1997, na redação original da Lei de Transplantes, era adotado no Brasil o princípio do consentimento presumido, o mesmo de Portugal. Em menos de um ano uma Medida Provisória revogou os dispositivos que regulamentavam tal forma de consentimento no Brasil. Nota-se que tal decisão reside no fato de que a população brasileira tem baixo grau de individualismo, sendo, então, voltada para a coletividade, fortemente influenciada por pressões externas, em outras palavras, pela vergonha. Enquanto as sociedades individualistas são controladas pela pressão interna, a culpa. Isso pode explicar porque no Rio Grande do Sul 88% das pessoas optaram por serem não-doadores em suas Carteiras de Identidade Civil, porém mais de 70% das famílias de pacientes com diagnóstico de morte encefálica admitiam utilizar os órgãos do falecido para transplante(8). 

Em outra visão, o brasileiro tem alta intolerância à incerteza, então, na legislação anterior, de 1992, e na que vigorou após a Medida Provisória de 1998, o indivíduo tem controle total sobre seu corpo e evita a incerteza de que seus familiares podiam doar seus órgãos através da manifestação negativa a respeito dos transplantes(8). 
Na nossa visão, outro fator que prejudicou o sucesso do sistema de consentimento presumido foi à falta de informação por parte da população, como mostrado na Revista Veja de 14 de janeiro de 1998, p. 9, onde indivíduos declaravam erroneamente que quem não é doador, não pode também ser receptor ou até que tinham medo de caso não se declarassem como não-doadores, poderiam ser prejudicados propositalmente em tratamentos hospitalares, visando uma futura coleta de seus órgãos para doação(18). 
Aliados a essas causas, existe também a falta de informação ou informações inadequadas associado ao baixo nível de escolaridade dos familiares que pode gerar interpretações fantasiosas a respeito de como será devolvido o corpo, bem como sobre a distribuição equitativa dos órgãos. Naturalmente, estas interpretações podem causar desconforto ou arrependimento pela decisão de doar os órgãos e tecidos de seus parentes(19).

A solução para a crescente queda no número de doadores foi dar à família o poder de dispor sobre os órgãos do falecido, sistema que vigora atualmente. Tecnicamente, a vontade do doador não tem mais validade jurídica para fins de doação post mortem. Propagandas da ABTO afirmam que o doador deve manifestar sua vontade para a família, mas a verdade é que caso haja opiniões divergentes dentro da família, será sempre uma situação complicada.


A legislação portuguesa também é, comparativamente, mais completa no sentido de definir especificamente as principais expressões usadas no processo, como já citado anteriormente. Os legisladores brasileiros não viram essa necessidade. Em contraponto, a legislação brasileira regula detalhadamente com diversos artigos e situações a responsabilidade penal com a maioria dos tipos conhecidos que podem ocorrer neste processo, além das penas correspondentes a cada um deles. Enquanto os lusitanos preferiram dedicar apenas um artigo com uma regulamentação ampla que apenas especifica as responsabilidades civis e penais no descumprimento da lei.

            Outro aspecto divergente é que em Portugal é vedada a remoção de órgãos não-regeneráveis de doadores vivos menores de idade e, mesmo que regeneráveis, devem obedecer a uma série cumulativa de requisitos. A legislação brasileira depende da aprovação de ambos os pais e só é prevista no caso de transplante de medula óssea.


Em Portugal, até hoje, pode-se dizer que o consentimento da família é desconsiderado no processo, enquanto no Brasil é a figura principal. Esta é uma das críticas feitas ao sistema português.


A previsão sobre os casos de nacionalidade é outro fator que se destaca no sistema português e não se observa no brasileiro. Em Portugal é definido que estrangeiros e apátridas residentes no país são potenciais doadores, e há previsão específica para os estrangeiros ocasionalmente no país. A legislação brasileira é omissa nesse sentido e não há manifestação a esse respeito.

CONCLUSÃO

Após o exposto, pode-se considerar que, os países analisados têm legislações distintas a respeito da doação e transplante de órgãos, porém tais diferenças parecem influenciar o número de doadores. Entre as diferenças legais encontradas, destaca-se que no Brasil o consentimento familiar é decisivo enquanto que em Portugal a doação é uma decisão individualizada, partindo de cada um o desejo de ser um doador, independente das questões parentais. 

            Acredita-se que a decisão individualizada pode favorecer o aumento do número de doadores, visto que o indivíduo, uma vez manifestando seu desejo em vida, isso tornar-se lei, enquanto que a decisão da família envolve mais fortemente a situação do luto e as influências da sociedade, da religião e a opinião de outros familiares que vivenciam as pressões emocionais do momento da perda de um membro da família.

            Porém, cada legislação é elaborada em consonância com a realidade de seu povo. Portanto, é importante analisar a aceitação que determinada legislação terá no território a ser aplicada.  Qualquer alteração deve ser bem estudada observando-se os aspectos culturais e sociológicos da população sobre o qual a legislação vigorará.

Cabe salientar que as leis brasileiras e os programas públicos precisam agilizar o processo de doação e incentivar o crescimento do número de doadores para que haja reflexos positivos na redução das filas de transplantes. Também é imprescindível que a estrutura e organização dos estabelecimentos de saúde e das equipes médico-cirúrgicas favoreçam esse crescimento, pois as deficiências estruturais e de recursos humanos capacitado para captação e transplante de órgãos é, sem dúvida, um dos motivos que diminuem consideravelmente as estatísticas de doação de órgãos no Brasil.

REFERÊNCIAS
1. Garcia VD. Por uma política de transplantes no Brasil. São Paulo: Office; 2000. 163p.
2. European Commission Directorate-General Health and Consumer Protection Public Health and Risk Assessment Directorate Unit C6 Health Measures. Human organ transplantation in Europe: an overview. Luxembourg, 2003. Disponível em: http://news.bbc.co.uk/2/hi/health/7733190.stm 
3. The Living Bank, National Transplant, Assistance Fund (NTAF), The network. The transplant encyclopedia of everyday law: Organ donation. USA, 2010. Disponível em: http://www.enotes.com/everyday-law-encyclopedia/organ-donation
4. Garcia VD, Pestana JM, Santiago-Delpin E. The Transplantation Society of Latin America and the Cribbean. Report 2009. 
5. Associação Brasileira de Transplante de Órgãos (ABTO). Registro brasileiro de transplante. São Paulo (SP) 2009;14(2): 1704-7.
6. Portugal em 2º lugar na doação de órgãos. Portugal: 2009. Disponível em: http://jn.sapo.pt/PaginaInicial/Sociedade/Interior.aspx?content_id=1312066. 
7. Brasil. Constituição 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília (DF): Senado; 1988.
8. Brasil. Lei n. 9.434, de 04 de fevereiro de 1997. Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília (DF) 1997; 1 jul.  
9. Cardoso MA, Matos AN. Aspectos legais e éticos. In: Pereira WA. Manual de transplantes de órgãos e tecidos. São Paulo: Guanabara koogan; 3a ed, 2004. p. 9-57.
10. Brasil. Lei n. 10.211, de 23 de março de 2001. Altera dispositivos da Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento. Brasília (DF), 2001.
11. Brasil. Lei n. 11.521, de 18 de setembro de 2007. Altera a Lei no 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para permitir a retirada pelo Sistema Único de Saúde de órgãos e tecidos de doadores que se encontrem em instituições hospitalares não autorizadas a realizar transplantes. Brasília (DF), 2007.
12. Miranda JA. Constituição de 1976.  Formação, estrutura, princípios fundamentais. Lisboa: Petrony, 1978.

13. Magalhães SM. O valor do corpo humano, em estudos sobre o direito das pessoas. In: Diogo Leite de Campos, organizador. Estudos sobre o direito das pessoas. Coimbra: Almedina, 2007. p. 203-220.
14. Portugal. Lei n. 22/2007, de 29 de Junho de 2007. Estabelece que a admissibilidade da dádiva e colheita de órgãos ou tecidos não regeneráveis fica dependente de parecer favorável, emitido pela Entidade de Verificação da Admissibilidade da Colheita para Transplante (EVA). Lisboa, 2007.
15. Portugal. Lei n. 12/2009 de 26 de Março de 2009. Estabelece o regime jurídico da qualidade e segurança relativa à dádiva, colheita, análise, processamento, preservação, armazenamento, distribuição e aplicação de tecidos e células de origem humana, transpondo para a ordem jurídica interna as Directivas nos 2004/23/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, 2006/17/CE, da Comissão, de 8 de Fevereiro, e 2006/86/CE, da Comissão, de 24 de Outubro. Lisboa, 2009.
16. Directiva 2010/.../CE do parlamento europeu e do conselho parlamento europeu. Normas de qualidade e segurança dos órgãos humanos destinados a transplantação</Titre>. <DocRef>Parlamento Europeu, 2010.d
17. Neto RC. Donation of Organs and the Rights of Personality. Rev. Lawinter review 2010; 1(1):199-222. 
18. Revista veja. 14 de janeiro de 1998, p.9. Disponível em: http://veja.abril.com.br/140198/p_015.html.<Titre>
19. Roza BA, Garcia VD, Barbosa SFF, Mendes KDSM, Schirmer. Organ and tissues donation: relation with the body in our society. Rev. Acta Paul Enferm 2010;23(3):417-22.
� AUTOR PRINCIPAL: Doutoranda do programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Professora da Escola de Enfermagem da UFRN. Enfermeira intensivista do Hospital Walfredo Gurgel. E-mail: � HYPERLINK "mailto:izaurafreire@hotmail.com" �izaurafreire@hotmail.com�


2 Graduando do 6º período do curso de direito da UFRN. E-mail: � HYPERLINK "mailto:igor.freire@gmail.com" �igor.freire@gmail.com�


3 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação do Centro de Ciências da Saúde/UFRN. Professora Assistente do Departamento de Enfermagem/UFRN. Enfermeira Intensivista do Hospital Universitário Onofre Lopes da UFRN. E-mail: �HYPERLINK "mailto:a.elza@uol.com.br"�a.elza@uol.com.br�


4 Doutora em Enfermagem. Professora Adjunto I do Departamento de Enfermagem da UFRN. E-mail: � HYPERLINK "mailto:nilbalima@ufrnet.br" �nilbalima@ufrnet.br�


5 Pós-Doutor em Enfermagem, Professor Titular Departamento de Enfermagem / UFRN. E-mail: � HYPERLINK "mailto:gvt@ufrnet.br" �gvt@ufrnet.br�











